[image: image1.png]



    CÂMARA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

            Rua Joaquim Procópio de Araújo, 1662 - Fone/Fax: (19) 561.2811

       Estado de São Paulo

 E-mail: camara@lancernet.com.br

 Site: www.embras.com/cmpirassununga/


Ata nº 2222 da Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Pirassununga, realizada dia 25 de junho de 2002. Aos vinte e cinco dias do mês de junho do ano dois mil e um, às 20,00 horas, na Sala das Sessões "Dr. Fernando Costa" teve início a 2222 sessão ordinária desta Câmara. Presentes os seguintes Vereadores: Alessandro Pedro Marangoni, Cristina Aparecida Batista, Edson Sidinei Vick, Flávio José Santos Pinto, Hilderaldo Luiz Sumaio, Jorge Luis Lourenço, José Belloni, José Nilson de Araújo, José Roberto Malachias Ferreira, Paulo Roberto Ferrari, Roberto Bruno e Valdir Rosa. Havendo número legal, a Presidente, Vereadora Cristina Aparecida Batista, declarou abertos os trabalhos e colocou em discussão a Ata nº 2221, da Sessão Ordinária de 18.06.2002, a qual não sofrendo impugnação, foi considerada aprovada. Em seguida, a Presidente solicitou ao 1º Secretário, Alessandro Pedro Marangoni, que procedesse com a leitura do Expediente: 01) – Exemplares do Jornal do Senado, Ano VIII, nºs 1515 a 1517; 02) – Exemplares “Informativo do TCE”, “Jornal da CODASP”, “ACIP”; 03) – Prospectos dos cursos nºs 120 sobre Chefia, Liderança e Motivação e 122, sobre Técnicas de entrevista no Inquérito Administrativo; 04) – Prospecto do Treinamento Prático de Licitações promovido pelo Instituto TEBAR de Treinamento; 05) – Programação de Simpósios e Treinamentos da NDJ; 06) – Ofício do Diretor de Controle de Poluição Ambiental da CETESB, Orlando Zuliane Cassettari, encaminhando cartaz informativo da campanha de conscientização em função da regulamentação da Lei Federal 7802/89, por meio do Decreto Federal nº 4047/02, que dispõe sobre agrotóxicos; 07) – Convite para a festa Arraia da Fazenda da Aeronáutica, dias 28 e 29 de junho; 08) – Carta do senhor Luiz Roberto, informando seu afastamento da Associação dos Estudantes e Universitários de Pirassununga por tempo indeterminado, por motivos pessoais; 09) – Ofício CG nº 1383/2002, da Secretaria de Estado da Educação, em atenção ao ofício nº 0279/2002, que encaminhou cópia do requerimento nº 114/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, solicitando reajuste salarial par os integrantes do Quadro de Apoio Escolar (QAE) e do Quadro da Secretaria de Educação (QSE); 10) – Ofício Especial do Procurador do Município, Walter Rodrigues da Cruz, esclarecendo o Projeto de Lei nº 32/2002, de autoria deste Executivo; 11) – Ofício Especial do Presidente da Câmara Municipal de Capão Bonito, Antonio Roberto de Siqueira, encaminhando Moção de Apoio nº 22/02, de autoria de todos os Vereadores, referente ao Projeto de Lei nº 892/99, de autoria do Deputado Estadual Rodolfo Costa e Silva, que altera a Lei de Criação da SABESP, Lei nº 119, de 29 de junho de 73 e dá providências correlatas; 12) – Requerimento do Presidente da FUPESP, Damázio Morais de Sena, para que seja enviado a esta Federação documentos que comprovem o destino das Contribuições Sindicais dos últimos cinco anos; 13) – Ofícios da Secretaria Executiva do Ministério da Saúde informando liberação de recursos financeiros do Fundo Nacional de Saúde em favor deste Município; 14) – Publicação do Diário Oficial do Estado dos Despachos Proferidos pelo Conselheiro Relator Antonio Roque Citadini; 15) – Ofício nº 148/2002, do Superintendente do SAEP, José Luiz Papa,  encaminhando o Balancete referente ao mês de maio pp, e também 139 processos – originais de despesas desta Autarquia; 16) – Of. Adm. nº 092/2002, do Executivo Municipal, comunicando Veto Total ao Projeto de Lei nº 10/2002, que dispõe  sobre a obrigatoriedade da aplicação do “Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas”, pela Rede Municipal de Ensino de Pirassununga. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação da Casa; 17) – Of. Adm. nº 095/2002, do Executivo Municipal, encaminhando Projeto de Lei que recebeu nº 32/2002, que visa autorizar o Poder Executivo a celebrar Convênio, objetivando a aquisição de crédito para conclusão das obras relativas à Sede Social do Grupo de Convivência da Terceira Idade “Cidade Simpatia”. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação e Comissão de Finanças, Orçamento e Lavoura da Casa para darem pareceres; 18) – Projeto de Lei que recebeu nº 32/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, que visa denominar de “Alípio Pinto de Campos”, a estrada municipal PNG-365 que inicia-se na PNG-040 (Henrique Rosolem) e termina na PNG-284 (Rafael Rosolem). Encaminhado à Comissão de Justição, Legislação e Redação da Casa para dar parecer; 19) – Projeto de Lei que recebeu nº 34/2002, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, que dispõe sobre a remoção de Propaganda Eleitoral no Município e dá outras providências. Encaminhado à Comissão de Justiça, Legislação e Redação e à Comissão de Urbanismo, Obras e serviços Públicos para darem os pareceres; 19-A) Substitutivo nº 01/2002, ao Projeto de Lei nº 32/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Poder Executivo a celebrar Convênio, objetivando a aquisição de crédito para conclusão das obras relativas à Sede Social do Grupo de Convivência da Terceira Idade “Cidade Simpatia”. Encaminhado às Comissões Permanentes para darem os pareceres. As indicações e pedidos de informações a seguir foram encaminhados ao Executivo Municipal: 20) – Indicação nº 309/2002, de autoria do Vereador Alessandro Pedro Marangoni, para que realize o recapeamento da Rua Dr. Moretz Shons; 21) – Indicação nº 310/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, para que verifique a possibilidade de contratar um zelador, mesmo que, só para os finais de semana, realizar a limpeza geral dos banheiros e quadra de esportes de Cachoeira de Emas; 22) – Indicação nº 311/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, para que promova o recapeamento da Rua Maria Aparecida Bueno Barbosa; 23) – Indicação nº 312/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, para que instale luminárias no poste existente na rede de iluminação pública, na Rua Martiniano dos Santos, Jardim Kamel, proximidades do nº 1.056; 24) – Indicação nº 313/2002, de autoria do Vereador Flávio José Santos Pinto, para que realize os serviços necessários no leito asfáltico das ruas Francisco A. do Carmo, Ignácio F. da Silveira, Henrique Marucci, Sebastião Franco, que fazem cruzamento com a Rua da Constituição, Vila Paulista; 25) – Indicação nº 314/2002, de autoria do Vereador José Belloni, para que entre em entendimento com o Prefeito do Campus da USP, a fim de instalar no Município incinerador de animais mortos, bem assim, do lixo hospitalar; 26) – Indicação nº 315/2002, de autoria do Vereador Paulo Roberto Ferrari, para que determine ao setor competente a execução de obras que permitam às pessoas portadoras de deficiência física deambulatorial, o acesso à circulação no Velório Público Municipal; 27) – Indicação nº 316/2002, de autoria do Vereador Valdir Rosa, para que determine ao setor competente religar as lâmpadas da rede de iluminação pública, existentes na Rua Sete de Setembro, proximidades das novas instalações do Supermercado Jaú Serv, Vila Guilhermina; 28) – Indicação nº 317/2002, de autoria do Vereador Valdir Rosa, para que determine o asfaltamento da via que faz ligação entre os bairros Jardim Rosim e Jardim do Lago; 29) – Indicação nº 318/2002, de autoria do Vereador Valdir Rosa, para que verifique a possibilidade de instalar em nossa Zona Rural, local apropriado para recepcionar vasilhames que envazam agrotóxicos, utilizando-se da área que a Cooperativa se dispõe à colocar em comodato para o Município; 30) – Pedido de Informações nº 55/2002, de autoria do Vereador José Belloni, sobre a falta de médicos ginecologistas na Unidade Básica de Saúde – “Francisco Belloni” – Vila Esperança. Em seguida, a Presidente Cristina Aparecida Batista solicitou ao Secretário que procedesse a leitura dos Requerimentos: 31) – Requerimento nº 153/2002, de autoria do Ver. José Roberto Malachias Ferreira, e subscrito por mais nove edis, para ser apreciado sob regime de urgência o Projeto de Lei nº 32/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Poder Executivo a celebrar Convênio, objetivando a aquisição de crédito para conclusão das obras relativas à Sede Social do Grupo de Convivência da Terceira Idade “Cidade Simpatia”. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 32) – Requerimento nº 154/2002, de autoria do Ver. José Roberto Malachias Ferreira, e subscrito por mais sete edis, para ser apreciado sob regime de urgência o Substitutivo nº 01/2002, ao Projeto de Lei nº 32/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Poder Executivo a celebrar Convênio, objetivando a aquisição de crédito para conclusão das obras relativas à Sede Social do Grupo de Convivência da Terceira Idade “Cidade Simpatia”. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 33) – Requerimento nº 155/2002, de autoria do Ver. Almiro Sinotti, e subscrito por mais onze edis, para que o Sr. Prefeito Municipal encaminhe a esta Casa os documentos solicitados no pedido de informações nº 50/2002, sob pena de responsabilidade. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 34) – Requerimento nº 156/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni, e subscrito por mais dez edis, congratulando-se com o Colégio John Kennedy, pela organização das festividades juninas, realizadas nos dias 21 e 22 de junho. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 35) – Requerimento nº 157/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni, e subscrito por mais onze edis, encaminhando ao Deputado Estadual Dorival Braga, ofício do Presidente da Prócidade, requerendo do parlamentar as diligências necessárias, com a finalidade de se atender às reivindicações da Entidade, pois são justas e necessárias em prol dos portadores de deficiências de nossa cidade. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 36) – Requerimento nº 158/2002, de autoria do Ver. Alessandro Pedro Marangoni, e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com o cabo Marmo da PM da cidade de Capivarique criou um formulário denominado de “Auto de Orientação” (anexo), e sugerindo ao Comando da 3ª Cia da PM de Pirassununga, Cap. Valdemir Pavesi, para que viabilize a possibilidade de, junto ao Comércio e Prefeitura, confeccionar panfletos no mesmo sentido o anexado. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 37) – Requerimento nº 159/2002, de autoria da Vereadora Cristina Aparecida Batista, e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com o Reverendíssimo Senhor Dom Ercílio Turco, que completou 12 anos de episcopado. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 38) – Requerimento nº 160/2002, de autoria do Ver. Edson Sidnei Vick, e subscrito por mais onze edis, congratulando-se com o recém formado em ciências jurídicas, Otávio Antonio Júnior, filho do colunista do Jornal “O Movimento”, Otávio Antonio. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 39) – Requerimento nº 161/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, e subscrito por mais dez edis, congratulando-se com a “PRIMO” – Distribuidora de Veículos Ltda., vez que, recebe a FIAT Automóveis, a certificação de “Padrões de Atendimento”, pelos excelentes serviços que vem desenvolvendo em seu ramo, para a população de Pirassununga e região. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 40) – Requerimento nº 162/2002, de autoria do Ver. Flávio José Santos Pinto, e subscrito por mais dez edis, para que o presente seja encaminhado ao Departamento de Estradas de Rodagem (DER), para que junto à Secretaria Estadual competente, desenvolva diligências, com objetivo de construir nas imediações do Engenho Baptistella, uma rotatória que irá amenizar os acidentes que ali ocorrem e ainda, proporcionará maior segurança para os veículos que se dirigem para a AMMA (Associação Beneficente Alda Miranda Matheus). Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 41) – Requerimento nº 163/2002, de autoria do Ver. Paulo Roberto Ferrari, e subscrito por mais dez edis, para que a Mesa organize um breve seminário sobre a implantação da Área Livre de Comércio das Américas – ALCA, com o auxílio da OAB local, convidando debatedores capacitados e conhecedores do assunto, aberto ao público e em dia e horário alternativo ao da sessão camarária. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 42) – Requerimento nº 164/2002, de autoria do Ver. Paulo Roberto Ferrari, e subscrito por mais nove edis, para que o presente seja encaminhado às Câmaras Municipais de Analândia, Aguaí e São João da Boa Vista para, querendo, também encaminharem suas reivindicações à Secretaria Estadual de Transportes e DER visando reparos necessários no leito asfáltico e acostamento da Rodovia SP-225. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 43) – Requerimento nº 165/2002, de autoria do Ver. Roberto Bruno, e subscrito por mais dez edis, felicitando a família Tuckmantel, que em 29 de junho de 2002, estará promovendo o II Encontro da Família, alusivos aos 140 anos de chegada ao Brasil. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 44) – Requerimento nº 166/2002, de autoria do Ver. Valdir Rosa, e subscrito por mais dez edis, congratulando-se com a Secretária Municipal de Promoção Social, Profª. Dauzir Trevillato Sundfeld, com sua equipe e com todos os que participaram da colheita, separação e entrega dos objetos arrecadados quando da realização da Campanha do Agasalho. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes. Terminada a leitura do Expediente, usou da palavra na Tribuna o Ver. Ferrari, com relação ao requerimento de sua autoria, devendo a Casa abrir um debate amplo sobre a ALCA; sugeriu que este seja realizado preferencialmente no mês de julho para que as escolas também possam participar; o Edil colocou-se à disposição e declarou que a ALCA é difícil de ser entendida, mas já está afetando a população brasileira e, ainda este ano, em razão de ser um ano eleitoral, o Brasil deverá tomar algumas decisões com relação à ALCA que, provavelmente, serão acatadas pelos demais países mais enfraquecidos financeiramente. Aparteou o Ver. Bruno sugeriu que a Presidência convide toda a Imprensa, escrita e falada, para que toda a população tome conhecimento das questões da ALCA. Retornou o Ver. Ferrari informando que em São Paulo, alguns debatedores importantes que estiveram recentemente junto à Universidade de São Paulo aceitariam participar deste debate. Com relação ao plebiscito, a população não pode votar de maneira consciente se não estiver esclarecida, esta é a razão do seu requerimento. Inscrito, o Ver. Edson Sidnei Vick teceu comentários com relação ao requerimento do Ver. Ferrari; o Edil acredita que a ALCA vai atingir desde aqueles com maior poder aquisitivo até os que não possuem nenhum. Comparou a ALCA com o Sistema Feudal, da Idade Média, onde todos nós seríamos vassalos, fazendo parte de um feudo e trabalhando para o Senhor Feudal, que seria o Tio SAM. Declarou que ainda não aconteceu a regularização dos núcleos habitacionais da CDHU e da COHAB-RP junto ao Cartório de Registro de Imóveis local; vários mutuários já quitaram seus imóveis, mas não podem registrar no Cartório de Imóveis porque esses núcleos habitacionais não estão ainda legalizados. No caso específico do Jardim das Laranjeiras, sabemos que uma carreira de casas construídas fora de alinhamento foi o que criou problema na época para não ter autorização do Executivo para a legalização. Informou que houve algumas negociações entre o Executivo e a COHAB neste sentido, mas até o presente momento não se tem nada de positivo. Aparteou o Ver. Belloni, colocando a preocupação também com os mutuários que já quitaram seus imóveis, mas não podem fazer nada por falta da escritura; informou que esses mutuários já procuraram a CDHU e se nada for resolvido, disseram que chamarão a SPTV para ver a situação. O Edil questionou: onde está a fiscalização? Retornou com a palavra o Ver. Vick colocando os problemas causados por esta situação quando do falecimento do proprietário. Ressaltou que isso não ocorre com os núcleos habitacionais desenvolvidos e executados pela COHAB-Bandeirantes, de Campinas, que executou as obras do Jardim Lauro Pozzi e da Vila Redenção, porque há um direcionamento e uma preocupação desta Companhia. O Poder Público cobra de terceiros, mas não procura resolver aquilo que é de direito, principalmente no campo social da habitação. Cabe a denúncia ao Ministério Público. Neste instante, a sessão foi suspensa por dez minutos. Reaberta e não havendo mais Vereador inscrito para fazer uso da palavra nesta fase dos trabalhos, passou-se para a Ordem do Dia, que constou do seguinte: 01) – De acordo com o RI desta Casa, a Presidência colocou primeiro em votação o Substitutivo nº 01/2002, antecedendo o primitivo Projeto de Lei nº 32/2002. Primeira e Segunda Discussão do Substitutivo nº 01/2002 ao Projeto de Lei nº 32/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Poder Executivo a celebrar Convênio, objetivando a aquisição de crédito para conclusão das obras relativas à Sede Social do Grupo de Convivência da Terceira Idade “Cidade Simpatia”. Usou da palavra o Ver. Jorge Luis Lourenço: “Particularmente, tenho um carinho para com o Grupo Terceira Idade. Jamais votaria contra um projeto que viesse beneficiar alguma entidade ou instituição desta cidade. Até porque o dinheiro do município não é nosso, não é deste Vereador de nenhum outro desta Casa, como não é do Prefeito; o dinheiro tem que se aplicado da melhor maneira naqueles que aqui aplicam e dão atividade; a atividade que vem sendo dada pelo Grupo da Terceira Idade não requer nem comentários porque todos reconhecem um trabalho profícuo. Infelizmente, tenho que dar parecer contrário a um projeto que chega nesta Casa com vícios, de maneira irregular. Nesta tarde, conversando com dirigentes do Grupo de Convivência, procurei localizar o Projeto ao saber que ele seria apresentado em regime de urgência e, conversando com a Assessoria desta Casa, detectamos que o mesmo havia sido enviado de forma irregular, inconstitucional. Ligamos para a Prefeitura, aliás, a meu pedido, quem ligou foi o Vereador Vick, no sentido de que fosse enviado um Substitutivo. Então, dou parecer contrário ao Projeto original porque ele veio de forma ilegal, inconstitucional, afrontando o artigo 167 da CF, incisos V e VII. Também não posso dar parecer favorável ao Substitutivo porque ele foi apresentado pela Comissão de Finanças quando o Projeto é de liberação de verbas; liberação de verba e gasto público é atribuição do Poder Executivo, não podendo o Legislativo legislar, mesmo que seja para corrigir a falha e o defeito processual do projeto originário. Portanto, também dá parecer contrário ao Substitutivo. Conhecedor de que a verba e o pedido devem ser aprovados, como estou dando parecer contrário, com certeza vou deixar e votar contrariamente, pois seria incoerência da minha parte dar um parecer contrário e votar favorável ao projeto mesmo sabendo que o objeto desse projeto é dez. Fica na consciência de cada um. Muito obrigado“. Em seguida, usou da palavra o Ver. Valdir Rosa dizendo que respeita a posição do Ver. Jóia, mas sua votação é política, tanto pode votar a favor como pode votar contra. Quando tem esse problema, procura analisar os antecedentes e a finalidade; esse projeto não veio com má fé, nem com dolo; a finalidade dele é extraordinária; o Grupo da Terceira Idade representa muito para o município e estão sempre colaborando. Então, este Edil acha que, não está 100% na legalidade, mas a finalidade se sobrepõe a alguns vícios que possa haver neste projeto. Como seu voto é político, este Vereador é favorável ao Projeto e já havia decidido isso desde o início. Com a palavra, o Ver. Alessandro Pedro Marangoni justificou o seu voto; como Presidente da Comissão de Justiça, acredita que houve incompetência muito grande; espera que isso não mais aconteça porque esta Casa precisa, em muitos momentos, segurar os erros que vêm do Executivo. Colocou que os Edis ficam entre a cruz e a espada. porque, obviamente, querem que o Grupo tenha sua sede, que consiga sua verba. Por isso, seu voto será favorável, como disse o Ver. Valdir Rosa, para não prejudicar o Grupo. Porém, declarou ser muito desgastante ter que assinar algo concordando com o erro do Sr. Prefeito ou do Procurador do Município. Pediu para que o Executivo analise e envie, usando sua capacidade, os Projetos de acordo para a Câmara Municipal. Concordou também com as palavras do Ver. Jóia, advogado, que tem um grande conhecimento da área jurídica. Com a palavra, o Ver. Vick colocou, quanto ao envio deste Projeto a esta Casa de Leis, que a Secretaria da Administração, Secretaria das Finanças e a própria Procuradoria da Prefeitura Municipal não se atentaram às leis concernentes que estabelecem de onde sairão os recursos desta lei e não observaram o artigo 43 da Lei 4.320. Disse que, como o voto é político e sabe do trabalho desenvolvido pelo Grupo da Terceira Idade e sabe da necessidade e urgência da aprovação desta verba para o término das obras, vai votar a favor. Ainda em discussão, usou da palavra o Ver. José Nilson de Araújo dizendo que até parece ser de propósito que vêm leis viciosas para passar em xeque a autonomia desta Casa. Colocou a dificuldade da situação, pois é membro da Comissão de Justiça, mas, têm que, abdicar da conduta de legisladores para beneficiar este Grupo. Seu voto é favorável, mas lamentando que projetos como este venham a esta Casa, de última hora e com vícios. Declarou: “Parece que o Prefeito está querendo colocar a população contra a Câmara, pois, pelos procedimentos legais, votaríamos contrariamente ao Projeto e o Grupo acharia que nós seríamos os responsáveis”. Mas, esta Casa está agindo ao contrário, esperando que o Executivo atente a essas falhas. Colocado em primeira e segunda votação, o Substitutivo nº 01/2002 foi aprovado por dez votos contra um (10 x 1) ficando, conseqüentemente, prejudicado o Projeto de Lei nº 32/2002; 02) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 24/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa instituir o Projeto Adote uma Praça, autorizando o Poder Executivo a formalizar contrato de parceria com a iniciativa privada, objetivando a manutenção das praças, jardins, avenidas e rotatórias da Municipalidade. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 03) – Segunda Discussão do Projeto de Lei nº 27/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa aumentar o número do emprego mensalista de Ajudante de Serviços Diversos, constante do Anexo II da Lei nº 1.695/86, com alterações posteriores. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 04) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 22/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa introduzir modificações no Programa de Assistência Médico-Hospitalar dos Servidores Municipais e determina outras providências, alterando a Lei Municipal nº 2.828/97, de 30 de julho de 1997. Foi apresentada a emenda nº 01/2002, de autoria do Ver. Jorge Luis Lourenço com parecer oral favorável das Comissões Permanentes. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes, bem como a Emenda apresentada; 05) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 29/2002, de autoria do Ver. Paulo Roberto Ferrari, que dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação de certificado expedido pela EMBRATUR pelas Agências de Turismo. Retirado da pauta dos trabalhos ante a ausência de pareceres da Comissão Permanente da Casa; 06) – Primeira Discussão do Projeto de Lei nº 30/2002, que visa autorizar a abertura de crédito adicional especial no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) e altera o art. 14 da Lei de Diretrizes Orçamentárias (Concessão de “Empréstimo” à Santa Casa). Retirado da pauta dos trabalhos ante a ausência de pareceres das Comissões Permanentes da Casa; 07) – Primeira Discussão do Projeto de Lei Complementar nº 03/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa denominar de Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Agricultura e Meio Ambiente a Secretaria Municipal do Desenvolvimento Econômico e dá outras providências. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes; 08) – Primeira Discussão do Projeto de Lei Complementar nº 04/2002, de autoria do Executivo Municipal, que visa autorizar o Poder Executivo a parcelar débitos tributários de qualquer natureza no exercício de 2002 e dá outras providências. Aprovado por unanimidade de votos dos presentes. Terminada a ordem do dia, passou-se à Explicação Pessoal. Usou da palavra o Ver. Edson Sidnei Vick solicitando da Mesa o empenho máximo no sentido de remeter até amanhã o Autógrafo de Lei ao Executivo para que na sexta-feira chegue em Brasília. Com a palavra, o Ver. Alessandro Marangoni relatou o trabalho desenvolvido pela Polícia Militar da cidade de Capivari onde, diante de uma infração de trânsito, num primeiro momento, o policial entrega um Auto de Orientação ao motorista; este procedimento deixa a população um pouco mais próxima da polícia militar tirando um pouco aquela impressão ruim, pois temos bons homens, pessoas de boa vontade e trabalhadoras. O Edil está sugerindo ao Comando Militar de Pirassununga para que faça o mesmo. Justificou a apresentação do Projeto de Lei de sua autoria que dispõe sobre a remoção da propaganda eleitoral do município e dá outras providências; foi uma sugestão do Jornalista Euze, que informou que este projeto foi aprovado na cidade de Descalvado; de acordo com este Projeto, o candidato tem sessenta dias para retirar a sua propaganda das ruas e se não o fizer, o município poderá fazer cobrando pelos serviços; teríamos, assim, uma cidade mais limpa após as eleições. Cumprimentou o Ver. Malachias, Líder do Sr. Prefeito, que levou a solicitação, a pedido deste Edil, ao Sr. Prefeito, para que desse a parte da manhã para as funcionárias das creches em razão do jogo do Brasil, já que quase a totalidade das pessoas estará em suas casas pela manhã. Usou da palavra o Ver. Roberto Bruno comunicando que neste domingo esteve em Rio Claro acompanhando o Sr. Prefeito, o Provedor Dr. Paulo Natalino, Secretário da Saúde e o Presidente da UNIMED, na inauguração da UTI Neo-Natal, onde estava presente o Ministro, o Secretário da Saúde, a Diretora do DIR; naquela oportunidade, além das outras reivindicações, tiveram a oportunidade de entregar o requerimento em relação ao local da Agência Transfusional solicitando a reabertura da mesma para estoque de sangue na Santa Casa, bem como para que os outros aparelhos do setor de Raio-X, densiotometria óssea e a tomografia, viessem a ser também credenciadas pelo SUS. Com a palavra, o Ver. Paulo Roberto Ferrar falou dos danos provocados pelas microondas irradiadas pelos celulares; informou que os cientistas filandeses comprovam que radiação eletromagnética dos celulares podem afetar a proteção do cérebro e abrir espaço para que toxinas invadam o organismo e causem lesões permanentes; os cientistas japoneses descobriram que naqueles trens balas, que funcionam como microondas, se algumas pessoas ligarem seus celulares ao mesmo tempo, a potência transmitida ali dentro equivale à potência de uma microonda, ou seja, estão cozinhando o cérebro sem saber; isso acontece também em aviões, que também, como os trens, são blindados. O Edil alerta que, se alguns celulares juntos causam problemas, uma antena transmissora de sinais emite uma quantidade muito grande de radiação. E, mesmo as pessoas que não usam celulares, acabam sendo afetadas. Em Pirassununga, temos muitas antenas de celulares em locais de grande aglomeração populacional, próximo de hospitais e escolas. Para o Edil, é preciso disciplinar a instalação dessas antenas a nível municipal. Aparteou o Ver. Bruno informando que está em fase de estudo e elaboração uma lei municipal no sentido de se regulamentar a expedição de alvarás na instalação de novas antenas em Pirassununga; existe uma Lei Estadual, mas é impossível, da forma como foi feita, que haja uma fiscalização a contento. Cada Município deve regulamentar uma lei para dar segurança aos moradores. O Edil disse que ficar aguardando até que se comprove é uma teoria antiga. Retornou o Vereador Ferrari lembrando que prevenir é o melhor remédio. A seguir, fez uso da palavra o Ver. José Nilson de Araújo informando que o Governador estará em Campinas, segundo mensagem do Deputado Wanderlei Macris, inaugurando o Restaurante do Povo e lá estará fazendo a entrega de várias viaturas para toda a região de Campinas, da Polícia Civil; segundo informações, Pirassununga será agraciada com uma ou duas viaturas. Desejou ao Grupo da Terceira Idade que se conclua o mais rápido possível a vinda da verba para dar continuidade na obra da Sede Social. Neste instante, assumiu a direção dos trabalhos o Vice-Presidente, Ver. José Belloni, para fazer uso da palavra na Tribuna a Vereadora Cristina Aparecida Batista comunicando a notícia recebida do Deputado Salvador Zimbaldi de que o mesmo fez uma emenda para Pirassununga receber R$ 100 mil para infra-estrutura urbana; a verba já encontra-se na Caixa Econômica Federal aguardando a Prefeitura realizar um contrato para definitiva liberação. Aproveitou para pedir ao Sr. Líder, Ver. Malachias, que leve o pedido ao Sr. Prefeito de outra verba conseguida pelo Deputado para construção da quadra da Vila Pinheiro, pois até hoje não foi aberta a licitação e não podemos perder esta verba. Enfim, agradeceu o Deputado Salvador Zimbaldi por estar sempre lembrando de Pirassununga. A Vereadora congratulou-se com a Casa pela aprovação do Projeto de Lei para liberação de verba para o Grupo de Convivência da Terceira Idade; tem certeza que, com a nova sede, poderão realizar muito mais por Pirassununga. Declarou que recebeu da comunidade da Vila São Pedro o pedido de ajuda para compra de alguns bancos para a Igreja daquela comunidade; a Vereadora pediu a colaboração dos demais edis para aquisição destes bancos. Aparteou o Ver. Malachias dizendo que após os Jogos Regionais será construída a quadra da Vila Pinheiro. Retornou a Ver. Cristina colocando que não será a Prefeitura que realizará esta obra, portanto, os Jogos não irão atrapalhar. Após reassumir a Presidência, a Vereadora Cristina passou a palavra ao Ver. Belloni. O Vereador colocou que na USP são realizadas pesquisas com animais e quando estes morrem são enterrados em valas; propôs, então, que o Prefeito entre em entendimento com o Campus da USP e pedir para que coloque um incinerador de animais mortos, evitando contaminações, inclusive do solo. Não havendo mais Vereador inscrito e nada mais havendo a tratar, a Presidente deu por encerrada a presente sessão, tendo faltado à mesma o Ver. Almiro Sinotti. E para constar, foi por mim, Giselle Benatti Bodini, Oficial Parlamentar, datilografada e conferida por Acácio dos Santos Júnior, Diretor Geral da Câmara, que vai devidamente assinada.
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